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RENATO DA SILVA FILHO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições contidas no art. 12, inciso II, c/c o disposto no art. 21, § 3º,
da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
as alterações constantes na Lei Complementar Estadual nº. 21, de 28
de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO o teor do requerimento formulado pela Promotora de
Justiça Criminal de Gravatá, com o fim de viabilizar estudo para criação
de um cargo de Promotor de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o cumprimento das etapas previstas na Resolução
CPJ 003/2018, nos autos do procedimento de gestão administrativa SEI
nº.19.20.0577.0009999/2021-86;

CONSIDERANDO que Lei Complementar Estadual nº 536, de
13.06.2024, publicada no DO de 14.06.2024, criou 17 cargos de
segunda entrância, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
cujas atribuições, de acordo com os §§ 2º e 3º do art. 21 da Lei
Complementar 12/94 e §§ 2º e 3º do art. 23 da Lei Estadual 8.625/1993,
devem ser definidas pelo Colégio de Procuradores de Justiça - CPJ;

CONSIDERANDO, a proposta do Excelentíssimo Senhor Procurador-
Geral de Justiça, submetida à deliberação deste Colegiado;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço público;

RESOLVE:

 Art. 1º – DEFINIR como 1º Promotor de Justiça Criminal de Gravatá, 1
(um) dos 17 (dezessete) cargos de Promotor de Justiça de 2ª entrância
criados pelo artigo 1º, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº
536, de 13.06.2024, publicada no DO de 14.06.2024, com atuação junto
à Vara Criminal e Sessões do Tribunal do Júri, conforme definido no
Anexo I desta Resolução;

 Art. 2º - ALTERAR a nomenclatura e as atribuições do cargo Promotor
de Justiça Criminal de Gravatá, que passa a ser 2º Promotor de Justiça
Criminal de Gravatá e atuar perante a Vara Criminal, Juizado Especial
Criminal e extrajudicialmente no
Combate à Sonegação Fiscal e Controle Externo da Atividade Policial;

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor a partir do dia 01/12/2024;

Art 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de novembro de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO CPJ Nº 27/2024
Recife, 25 de novembro de 2024

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições contidas no art. 12, inciso II, c/c o disposto no art. 21, § 3º,
da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
as alterações constantes na Lei Complementar Estadual nº. 21, de 28
de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelos Promotores de
Justiça Criminais, com atuação na Central de Inquéritos de Petrolina,
com o fim de viabilizar estudo para criação de um cargo de Promotor de
Justiça Criminal;

CONSIDERANDO o cumprimento das etapas previstas na Resolução
CPJ 003/2018, nos autos do procedimento de gestão administrativa SEI
nº19.20.0507.0016555/2022-79, com o pronunciamento favorável da
Corregedoria-Geral do Ministério Público;

CONSIDERANDO que Lei Complementar Estadual nº 536, de
13.06.2024, publicada no DO de 14.06.2024, criou 17 cargos de
segunda entrância, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
cujas atribuições, de acordo com os §§ 2º e 3º do art. 21 da Lei
Complementar 12/94 e §§ 2º e 3º do art. 23 da Lei Estadual 8.625/1993,
devem ser definidas pelo Colégio de Procuradores de Justiça - CPJ;

CONSIDERANDO, a proposta do Excelentíssimo Senhor Procurador-
Geral de Justiça, submetida à deliberação deste Colegiado;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço público;

RESOLVE:

 Art. 1º – DEFINIR como 10º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina,
1 (um) dos 17 (dezessete) cargos de Promotor de Justiça de 2ª
entrância criados pelo artigo 1º, parágrafo único, da Lei Complementar
Estadual nº 536, de 13.06.2024, publicada no DO de 14.06.2024, com
atuação junto à Central de Inquéritos, conforme definido no Anexo I
desta Resolução;

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor a partir do dia 01/12/2024;

Art 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 25 de novembro de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício
PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO CPJ Nº 28/2024
Recife, 25 de novembro de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

A V I S O nº   050/2024

AVISO aos Agentes Supríveis do Ministério Público de Pernambuco que
de acordo com a IN PGJ 020/2020 alterada pela IN PGJ 001/2024 o
prazo final para solicitação de Suprimento Individual se encerará no dia
06/12/2024.

Recife, 25  de novembro de 2024

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
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ANEXO I DA RES-CPJ 28/2024 

 
Definição da natureza criminal e atribuições do novo cargo de 10º Promotor de Justiça Criminal de 
Petrolina, valendo-se, para tanto, de 1 (um) dos 17 (dezessete) cargos de Promotor de Justiça de 
2ª entrância criados pelo artigo 1º, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 536, de 
13.06.2024, publicada no DO de 14.06.2024. 
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